VOTOS.  Desembargador Vaz de Mello (Relator) - Conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos | necessários à sua admissibilidade. Trata a hipótese de publicidade enganosa, delito descrito no artigo || sessenta e seis, da Lei n. oito mil e setenta e oito/noventa ||| (Código de Defesa do Consumidor). Dita o referido artigo, in verbis: ' Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho |, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços: Pena - Detenção de três meses a || um ano e multa. ' O Ministério Público entendeu ter ocorrido promessa de doação ||| de lotes inexistentes física e juridicamente, assim como o condicionamento da doação dos mesmos à transferência do título eleitoral dos interessados. Conforme consta da denúncia, J. F. L | . fez publicar no Jornal Correio Braziliense o seguinte anúncio:  Maraú está doando quinhentos Lotes || na Bahia.  Me ligue: duzentos e vinte e quatro dois mil e quatrocentos ||| e noventa e dois '. ' Península de Maraú (Bahia) semana santa para quem interessa por doação de lotes neste local de praias virgens Atrium: duzentos e quarenta e três | -dois mil e duzentos e oitenta e quatro/nove mil e novecentos e noventa || e dois '. A denúncia foi ofertada em decorrência da representação proposta por H |||. F. de F., P. dos R., D. P. e S. e A. O. dos S., cujo objetivo era: ' um respaldo legal, através deste Órgão, no tocante ao sustamento | dos cheques, uma vez que naquela situação era a única alternativa que julgava ser || capaz de defender nossos direitos '. Analisando o contrato firmado pelo apelado J. F |||. L. e os signatários da representação junto ao Órgão ministerial têm-se ali consignadas ... [image: image1]
